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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS — 
ASSISTENTES 
ADMINISTRATIVOS

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

SERVIDORES PÚBLICOS

Conceito e Classificação

De modo geral, podemos dizer que a Constituição 
Federal, de 1988, apresenta dois tipos de regimes para 
os agentes estatais: o regime estatutário ou de cargos 
públicos, e o regime celetista ou de empregos públicos. 

Os servidores públicos são contratados pelo regi-
me estatutário, enquanto os empregados públicos são 
contratados pelo regime celetista, que muito se asse-
melha às regras contidas na CLT. 

Atente-se a este conceito: servidor público é o 
agente contratado pela Administração Pública, direta 
ou indireta, sob o regime estatutário, sendo selecio-
nado mediante concurso público, para ocupar cargos 
públicos, possuindo vinculação com o Estado de natu-
reza estatutária e não contratual. 

O regime dos cargos públicos é disciplinado pela 
Lei Federal nº 8.112, de 1990, também conhecida como 
Estatuto do Servidor Público. 

Frente a isso, um ponto relevante a ser ressalta-
do desse regime é o alcance da estabilidade mediante 
o fim do período de estágio probatório. Tal alcance 
permite que o servidor não seja desligado de suas 
funções, salvo pelas hipóteses previstas em lei, como 
a sentença judicial transitada em julgado, processo 
administrativo disciplinar, ou a não aprovação em 
avaliação periódica de desempenho (§ 1º, art. 41, da 
CF, de 1988). 

Dentre os cargos públicos, ainda, há aqueles que 
são vitalícios, que se apresentam de forma mais van-
tajosa, uma vez que o estágio probatório possui um 
tempo menor (dois anos, sendo de três anos para os 
cargos não vitalícios), bem como possui a característi-
ca de o desligamento ocorrer apenas mediante senten-
ça condenatória transitada em julgado. São vitalícios 
os cargos de: magistratura, do Tribunal de Contas, e os 
cargos dos membros do ministério público.

Além da estabilidade, são também assegurados aos 
servidores estatutários alguns direitos trabalhistas. 
Vejamos aqui os mais importantes, de acordo com o § 
3º, art. 39, da CF, de 1988:

 z salário mínimo;
 z remuneração de trabalho noturno superior ao 

diurno;
 z repouso semanal remunerado;
 z férias trabalhadas;
 z licença à gestante.

Os servidores públicos civis dividem-se em:

 z Servidores públicos estatutários: exercem cargo 
público (vitalício, efetivo ou comissionado) e estão 
vinculados a um estatuto;

 z Empregados públicos: possuem emprego público 
e vinculam-se às regras da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT);

 z Servidores temporários: categoria à parte, por-
que não titularizam cargo público nem possuem 
qualquer vínculo trabalhista regido pela CLT, como 
os empregados públicos. São contratados por tem-
po determinado para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse público por meio 
de um processo de seleção simplificado. Exercem 
funções públicas sem ocupar cargos ou empregos 
públicos e são regidos por regime especial, veicu-
lado por meio de lei específica.

Assim, podemos dizer que agente público é gênero, 
o qual comporta diversas espécies, como os agentes 
políticos, os agentes militares, os servidores públi-
cos estatutários, os empregados públicos, os agentes 
honoríficos, entre outros. Por isso, vamos especificar 
cada um deles com maiores detalhes.

Regime Disciplinar dos Servidores Públicos: Deveres 
e Proibições dos Servidores Públicos

Apesar da grande quantidade de direitos e van-
tagens, o Estatuto dos Servidores Públicos também 
atribui diversos deveres, com base no regime discipli-
nar, o qual, se não for atendido, enseja a instauração 
de processo disciplinar para a apuração de infrações 
funcionais. 

Os deveres disciplinados pelo Estatuto Federal 
podem ser divididos de duas formas, quais sejam: 
deveres que são relacionados ao comportamento fun-
cional (obrigações que devem ser cumpridas pelos 
servidores; trata-se do inciso I; das alíneas “a”, “b” e 
“c”, do inciso V, e dos incisos VI, VIII e XII, do art. 116) 
e deveres relativos ao comportamento profissional 
(são aqueles comportamentos inerentes às atividades 
profissionais desempenhadas pelos particulares; são 
os incisos II, III, IV, VII, IX, X e XI, do art. 116).

Nos termos do art. 116, da Lei nº 8.112, de 1990:

Art. 116 São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do 
cargo
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais;
V - atender com presteza;
a) ao público em geral, prestando as informações 
requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa 
de direito ou esclarecimento de situações de inte-
resse pessoal;
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência 
em razão do cargo ao conhecimento da autoridade 
superior ou, quando houver suspeita de envolvi-
mento desta, ao conhecimento de outra autoridade 
competente para apuração; 
VII - zelar pela economia do material e a conserva-
ção do patrimônio público;
VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
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IX - manter conduta compatível com a moralidade 
administrativa;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas;
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou 
abuso de poder.

Das Proibições

O art. 117 da mesma lei impõe aos servidores públi-
cos diversas proibições. Trata-se de uma matéria que 
exige grande capacidade de memorização, ainda que 
não necessite de um alongamento muito detalhado.

Art. 117 Ao servidor é proibido:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem 
prévia autorização do chefe imediato;
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade 
competente, qualquer documento ou objeto da 
repartição;
III - recusar fé a documentos públicos;

Recusar fé a documentos públicos significa dizer 
que o servidor não pode se recusar a receber qual-
quer tipo de documento oficial (documento prove-
niente de órgãos públicos), com a exceção dos casos 
em que existir suspeita de fraude ou qualquer outra 
irregularidade.

IV - opor resistência injustificada ao andamento de 
documento e processo ou execução de serviço;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço 
no recinto da repartição;

O serviço nas repartições públicas deve ser execu-
tado com imparcialidade dos servidores, sendo regra 
que seja evitado a exposição de convicções particula-
res (ideologias políticas, religiosas etc.) que possam 
intervir negativamente no ambiente de trabalho.

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora 
dos casos previstos em lei, o desempenho de atri-
buição que seja de sua responsabilidade ou de seu 
subordinado;

Atribuir serviço à pessoa de repartição, diversa 
responsabilidade fora de sua competência de atuação.

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de 
filiarem-se a associação profissional ou sindical, ou 
a partido político;

A liberdade de associação sindical é um direi-
to fundamental previsto pela Constituição Federal. 
Sendo assim, é vedado ao servidor utilizar-se de sua 
hierarquia funcional como meio de coagir outros ser-
vidores a se filiarem a algum sindicato ou associação.

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo 
ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou 
parente até o segundo grau civil;

Essa proibição tem o fito de evitar a prática do 
nepotismo e garantir a aplicação da garantia constitu-
cional da impessoalidade administrativa.

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal 
ou de outrem, em detrimento da dignidade da fun-
ção pública;

X - participar de gerência ou administração de 
sociedade privada, personificada ou não personifi-
cada, exercer o comércio, exceto na qualidade de 
acionista, cotista ou comanditário;
XI - atuar, como procurador ou intermediário, 
junto a repartições públicas, salvo quando se tra-
tar de benefícios previdenciários ou assistenciais 
de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 
companheiro;

É proibido ao servidor exercer a chamada advo-
cacia administrativa. Essa é uma situação em que o 
agente público, aproveitando de sua influência, faz 
uso de sua condição de servidor público para benefi-
ciar as pessoas que estiver representando.

XII - receber propina, comissão, presente ou van-
tagem de qualquer espécie, em razão de suas 
atribuições;
XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de esta-
do estrangeiro;
XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;

Fica proibido ao servidor público realizar emprés-
timos com taxas de juros excessivos.

XV - proceder de forma desidiosa;
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da 
repartição em serviços ou atividades particulares;
XVII - cometer a outro servidor atribuições estra-
nhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de 
emergência e transitórias;
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam 
incompatíveis com o exercício do cargo ou função e 
com o horário de trabalho;
XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais 
quando solicitado.

Processo Administrativo Disciplinar: Apuração 
Preliminar e Sindicância

O processo administrativo é o instrumento desti-
nado a apurar as responsabilidades do servidor por 
infração praticada no exercício de suas atribuições ou 
relacionada ao cargo que ocupa. O processo pode ocor-
rer em procedimento ordinário ou em sindicância.

A apuração preliminar, portanto,  é uma fase ini-
cial do processo administrativo disciplinar (PAD) des-
tinada a verificar a existência de indícios suficientes 
para a instauração de uma sindicância ou de um PAD. 
Esse procedimento é sigiloso e investigativo, buscan-
do reunir informações necessárias para a tomada de 
decisão pela autoridade competente.

A sindicância é definida como uma averiguação 
sumária promovida no intuito de obter informações 
ou esclarecimentos necessários à determinação do 
verdadeiro significado dos fatos denunciados. Compa-
rando com o processo penal, pode-se afirmar que a 
sindicância é como se fosse a “fase investigativa”, pois 
o fim dela não resulta em uma sentença ou decisão: 
ela serve primordialmente para apurar o que ocorreu 
e se é necessário instaurar o processo posteriormente. 

Segundo o art. 145:

Art. 145 Da sindicância poderá resultar:
I - arquivamento do processo;
II - aplicação de penalidade de advertência ou sus-
pensão de até 30 (trinta) dias;
III - instauração de processo disciplinar.
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Como forma de impedir que o servidor venha 
interferir de forma negativa durante a investigação 
da apuração de sua conduta, estabelece o art. 147 o 
seu afastamento preventivo: 

Art. 147 Como medida cautelar e a fim de que o ser-
vidor público não venha a influir na apuração da 
irregularidade ao mesmo atribuída, a autoridade 
instauradora do processo administrativo-discipli-
nar, verificando a existência de veementes indícios 
de responsabilidades, poderá ordenar o seu afasta-
mento do exercício do cargo.

 z Do Processo Disciplinar

Uma vez encerrada a sindicância e constatada 
uma conduta irregular, temos o início do processo 
administrativo disciplinar (PAD) ou ordinário. Segun-
do o art. 148, 

Art. 148 O processo disciplinar é o instrumento 
destinado a apurar responsabilidade do servidor 
público pela infração praticada no exercício de 
suas atribuições ou que tenha relação com as atri-
buições do cargo em que se encontre investido. 

Segundo o art. 149, 

Art. 149 O processo será conduzido por Comissão 
composta de três servidores estáveis designados 
pela autoridade competente, observado o disposto 
no § 3º, do art. 143, que indicará, dentre eles, o seu 
presidente, que deverá ser ocupante de cargo efeti-
vo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de esco-
laridade igual ou superior ao do indiciado.

Não temos a figura de um juiz de direito no proces-
so administrativo, e sim uma “autoridade julgadora”. 
A comissão não faz parte da autoridade julgadora, ela 
fica encarregada de realizar um relatório contendo 
todas as provas colhidas e todos os fatos devidamente 
investigados. 

Ao todo, são três as fases do processo administra-
tivo disciplinar (art. 151):

I - instauração, com a publicação do ato que cons-
tituir a comissão; 
II - inquérito administrativo, que compreende ins-
trução, defesa e relatório; 
III - julgamento.
Art. 152 O prazo para a conclusão do proces-
so disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, 
contados da data de publicação do ato que consti-
tuir a comissão, admitida a sua prorrogação por 
igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

 z Do Inquérito Administrativo

O inquérito administrativo é a fase em que temos 
a apuração da responsabilidade disciplinar do servi-
dor público. Ela compreende a fase instrutória (colhei-
ta de provas), a citação e apresentação da defesa do 
servidor que está sendo acusado, além da produção 
de um documento chamado relatório.

Art. 155 Na fase do inquérito, a comissão promove-
rá a tomada de depoimentos, acareações, investiga-
ções e diligências cabíveis, objetivando a coleta de 
prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e 
peritos, de modo a permitir a completa elucidação 
dos fatos.

Importante o conteúdo do art. 156, ao dispor que:

Art. 156 É assegurado ao servidor o direito de 
acompanhar o processo pessoalmente ou por inter-
médio de procurador, arrolar e reinquirir testemu-
nhas, produzir provas e contraprovas e formular 
quesitos, quando se tratar de prova pericial.

O art. 156 trata de um conteúdo muito importante, 
ou seja, cuida do direito de defesa do servidor público. 
Não é porque não estamos em um processo judicial 
(com a figura de um membro do Poder Judiciário) que 
não devem ser aplicados seus princípios mais básicos 
e fundamentais. 

É cabível, no processo administrativo, a aplicação 
dos princípios do contraditório e ampla defesa, a dis-
paridade de armas, o direito de ter ciência e conheci-
mento do processo, o direito de ser representado por 
autoridade competente etc.

A seguir, temos alguns meios de prova que são 
admitidos no processo administrativo, sendo, pratica-
mente, os mesmos meios de prova admitidos em pro-
cesso judicial.

As testemunhas estão dispostas no art. 157: 

Art. 157 As testemunhas serão intimadas a depor 
mediante mandado expedido pelo presidente da 
comissão, devendo a segunda via, com o ciente do 
interessado, ser anexado aos autos.

Quem convoca as testemunhas para colher seus 
respectivos depoimentos — e quem faz toda a colhei-
ta de todos os meios de prova — é a comissão, e não 
a autoridade julgadora que, por sua vez, somente vai 
atuar no PAD quando todo o trabalho da comissão 
tiver encerrado.

Se a testemunha for servidor público, a expedição 
do mandado tem que ser “imediatamente comunicada 
ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do 
dia e hora marcados para inquirição” (parágrafo úni-
co, art. 157). O servidor não pode se ausentar de seu 
serviço sem apresentar uma justificativa válida para 
tanto.

Concluída a inquirição das testemunhas, a comis-
são promoverá o interrogatório do acusado, observa-
dos os procedimentos previstos nos arts. 158 e 159. 
No caso de mais de um acusado, cada um deles será 
ouvido separadamente e, sempre que divergirem em 
suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será 
promovida a acareação entre eles.

A citação do indiciado está disposta no art. 161. 
Tipificada a infração disciplinar, será “formulada a 
indiciação do servidor, com a especificação dos fatos a 
ele imputados e das respectivas provas.”

O indiciado será citado por mandado expedido 
pelo presidente da comissão para apresentar defesa 
escrita, no prazo de 10 dias, sendo assegurado dar vis-
ta do processo na repartição, isto é, olhar página por 
página, parágrafo por parágrafo, tudo o que já foi pro-
duzido no PAD (§ 1º, do art. 161).

Considerar-se-á revel o indiciado que, regular-
mente citado, não apresentar defesa no prazo legal. 
A revelia será declarada por termo nos autos do pro-
cesso e devolverá o prazo para a defesa (caput, § 1º, 
do art. 164).
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Uma vez apuradas todas as provas, a comissão ela-
borará um relatório de tudo que foi constado no pro-
cesso. Não é ainda uma decisão, pois o relatório será 
encaminhado para a autoridade julgadora.

 z Do Julgamento

A fase do julgamento tem início com o recebimen-
to do relatório da comissão e terá prazo máximo de 20 
dias para decidir se acata o relatório ou não (art. 167).

O caput e parágrafo único, art. 168, dispõe, de modo 
geral, que a autoridade julgadora não está subordina-
da ao que foi dito no relatório da comissão. 

Art. 168 O julgamento acatará o relatório da comis-
são, salvo quando contrário às provas dos autos. 
Parágrafo único. Quando o relatório da comissão 
contrariar as provas dos autos, a autoridade jul-
gadora poderá, motivadamente, agravar a penali-
dade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de 
responsabilidade.

À luz do disposto no art. 172, o servidor que res-
ponder a processo disciplinar só poderá ser exone-
rado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após 
a conclusão do processo e o cumprimento da penali-
dade, acaso aplicada. Ocorrida a exoneração de que 
trata o inciso I, parágrafo único, do art. 34, o ato será 
convertido em demissão, se for o caso.

 z Da Revisão do Processo Administrativo 
Disciplinar

A qualquer tempo poderá ser requerida a revisão 
do procedimento administrativo, a pedido ou de ofí-
cio, quando se aduzirem fatos novos ou circunstân-
cias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou 
a inadequação da penalidade aplicada (art. 174).

A revisão é uma forma de defesa utilizada pelo 
acusado ou seu representante, para que a autoridade 
possa realizar um novo julgamento do PAD, porque 
apareceu um fato ou circunstância nova que compro-
vem a inocência do requerente.

A revisão de que trata este artigo poderá ser reque-
rida em caso de falecimento, ausência ou desapare-
cimento do servidor público, por qualquer pessoa da 
família, ou, ainda, em caso de incapacidade mental do 
servidor público, pelo respectivo curador (§§ 1º e 2º, 
art. 174).

No processo revisional, o ônus da prova recai sem-
pre ao requerente, correndo em apenso ao processo 
original (arts. 175 e 178).

A comissão revisora terá 60 dias para a conclusão 
dos trabalhos de revisão (art. 179). O prazo para jul-
gamento será de 20 dias, contados do recebimento 
do processo, no curso do qual a autoridade julgadora 
poderá determinar diligências (parágrafo único, do 
art. 181).

Lembrando que se da revisão do processo resultar 
a inocência do servidor, ele tem direito de ser reinte-
grado ao cargo que antigamente ocupava, exceto em 
relação ao cargo em comissão, que será convertido em 
exoneração. 

A revisão do processo não admite a reformatio in 
pejus, o que significa que não poderá resultar agrava-
mento da penalidade já aplicada (parágrafo único, do 
art. 182).

Responsabilidade Civil dos Servidores Públicos - 
Sanções Disciplinares

Por fim, em relação à responsabilidade dos ser-
vidores públicos, o art. 121, da Lei nº 8.112, de 1990, 
é bastante claro ao dispor que “O servidor responde 
civil, penal e administrativamente pelo exercício irregu-
lar de suas atribuições”. Vemos, então, que uma única 
conduta praticada pelo referido servidor pode ensejar 
responsabilização em três esferas distintas.

A responsabilidade civil do servidor público 
decorre da prática de atos comissivos ou omissivos, 
dolosos ou culposos, que sejam capazes de causar 
danos materiais ao erário (patrimônio público), ou a 
terceiros, pelo que dispõe o art. 122, da Lei nº 8.112, 
de 1990.

A responsabilidade penal do servidor tem seu 
fundamento na apuração de uma conduta criminal, 
isto é, a hipótese em que o servidor público possa pra-
ticar um ilícito penal, ou crime. A responsabilidade 
penal é, definitivamente, a mais grave e perigosa, uma 
vez que ela pode repercutir nas demais esferas, tanto 
pela condenação do servidor condenado quanto pela 
sua absolvição devido à falta de provas materiais ou 
pela negação de sua autoria, sendo estas últimas hipó-
teses apenas exceções, segundo aludido pelo art. 123.

A responsabilidade administrativa resulta de 
ato omissivo ou comissivo praticado pelo servidor 
no desempenho de cargo ou função, à luz do art. 124. 
Consiste na instauração de processo disciplinar, 
motivo pelo qual haverá a verificação da conduta deli-
tuosa do agente, bem como a aplicação da pena mais 
adequada. Imprescindível reforçar que a aplicação de 
qualquer pena ao servidor público pressupõe um pro-
cesso administrativo, sendo assegurado ao acusado 
direito ao contraditório e à ampla defesa, sendo obri-
gatória, inclusive, a presença do advogado em todas 
as fases do referido processo (Súmula nº 343, do STJ). 
Todavia, tal entendimento vem sofrendo alterações, 
pois o STF já reconheceu na Súmula Vinculante nº 5 
que a falta de defesa técnica no processo administrati-
vo disciplinar não é inconstitucional.

Em relação às penalidades administrativas apli-
cáveis aos servidores públicos, a Lei nº 8.112, de 1990, 
(art. 127) prevê aplicação das seguintes sanções:

 z Advertência: é a sanção mais branda, aplicável 
por escrito para o servidor que cometer atos como: 
ausentar-se do serviço injustificadamente; recusar 
fé a documento público; retirar qualquer docu-
mento da repartição sem a devida autorização; 
manter sob sua chefia cônjuge, companheiro ou 
parente até o segundo grau; entre outros;

 z Suspensão: aplicável somente quando o servidor 
é reincidente nas faltas puníveis por advertên-
cia, desde que não tipifiquem infrações sujeitas à 
demissão do cargo. A suspensão não poderá ser 
aplicada por prazo maior a 90 dias;

 z Demissão: trata-se da penalidade mais grave atri-
buída ao servidor público, uma vez que tem o con-
dão de exonerá-lo de seu cargo. A demissão será 
aplicada nos seguintes casos:

Art. 132 [...]
I - crime contra a administração pública;
II - abandono de cargo;
III - inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
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V - incontinência pública e conduta escandalosa, na 
repartição;
VI - insubordinação grave em serviço;
VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a par-
ticular, salvo em legítima defesa própria ou de 
outrem;
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX - revelação de segredo do qual se apropriou em 
razão do cargo;
X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patri-
mônio nacional;
XI - corrupção;
XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou fun-
ções públicas;
XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117.

Muitas dessas hipóteses impedem que o infrator 
retorne ao serviço público federal, por isso trata-se de 
uma das penalidades mais gravosas;

 z Cassação de aposentadoria ou da disponibilida-
de: o servidor inativo que houver praticado falta 
punível com a demissão terá a sua aposentadoria 
ou sua disponibilidade cassada;

 z Destituição de cargo em comissão ou função 
comissionada: caso o servidor ocupante de car-
go não efetivo cometa uma das faltas passíveis da 
pena de suspensão e demissão, poderá perder o 
seu cargo de confiança ou função comissionada. 

Segundo o art. 136, a demissão ou a destituição de 
cargo em comissão em decorrência da prática de atos 
contra o erário público, nos casos dos incisos IV, VIII, X 
e XI, do art. 132, implica a indisponibilidade dos bens 
(bens adquiridos pelo servidor em decorrência de 
atos cometidos contra os cofres públicos utilizando-se 
da condição de servidor) e o ressarcimento ao erário, 
sem prejuízo da ação penal cabível. 

A demissão ou a destituição de cargo em comis-
são, por infringência dos incisos IX e XI, do art. 117, 
incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura 
em cargo público federal, pelo prazo de cinco anos. 
Ou seja, dentro desse prazo estabelecido, ainda que 
o ex-servidor público demitido ou destituído preste 
novo concurso e se classifique, não poderá ser investi-
do e tomar posse de novo cargo.

Não poderá retornar ao serviço público federal o 
servidor que for demitido ou destituído do cargo em 
comissão por infringência dos incisos I, IV, VIII, X e XI, 
art. 132, (parágrafo único, do art. 137).

Configura abandono de cargo a ausência inten-
cional do servidor ao serviço por mais de 30 dias 
consecutivos (art. 138). Nesse caso, o servidor deixa 
de comparecer ao serviço por mera liberalidade por 
mais de 30 dias seguidos. 

Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao 
serviço, sem causa justificada, por 60 dias, interpola-
damente, durante o período de 12 meses (art. 139).

Art. 140 Na apuração de abandono de cargo ou 
inassiduidade habitual, também será adotado o 
procedimento sumário a que se refere o art. 133 [...].

O procedimento administrativo sumário é aplicá-
vel somente em situações de verificação de acúmulo 
ilegal de cargos, inassiduidade habitual e abandono 
de cargo, e em todos esses casos é cabível e penalidade 
de demissão.

E ainda para que se aplique o procedimento sumá-
rio é importante que se siga os requisitos apresenta-
dos a seguir, indicando a materialidade da infração 
administrativa, ou seja, apresentando provas de que o 
fato ocorreu e deve ser julgado.

Art. 140 [...]
I - a indicação da materialidade dar-se-á:
a) na hipótese de abandono de cargo, pela indica-
ção precisa do período de ausência intencional do 
servidor ao serviço superior a trinta dias;
b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação 
dos dias de falta ao serviço sem causa justificada, 
por período igual ou superior a sessenta dias inter-
poladamente, durante o período de doze meses;
II - após a apresentação da defesa a comissão ela-
borará relatório conclusivo quanto à inocência ou 
à responsabilidade do servidor, em que resumirá as 
peças principais dos autos, indicará o respectivo 
dispositivo legal, opinará, na hipótese de abandono 
de cargo, sobre a intencionalidade da ausência ao 
serviço superior a trinta dias e remeterá o processo 
à autoridade instauradora para julgamento.

Os responsáveis pela aplicação das penalidades 
disciplinares serão (art. 141):

I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes 
das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais 
Federais e pelo Procurador-Geral da República, 
quando se tratar de demissão e cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade de servidor vincula-
do ao respectivo Poder, órgão, ou entidade;
II - pelas autoridades administrativas de hierar-
quia imediatamente inferior àquelas mencionadas 
no inciso anterior quando se tratar de suspensão 
superior a 30 (trinta) dias;
III - pelo chefe da repartição e outras autoridades 
na forma dos respectivos regimentos ou regula-
mentos, nos casos de advertência ou de suspensão 
de até 30 (trinta) dias;
IV - pela autoridade que houver feito a nomea-
ção, quando se tratar de destituição de cargo em 
comissão.

Mesmo que a Administração Pública tenha o dever 
de responsabilizar os seus servidores públicos pelas 
infrações praticadas de que tiver conhecimento, é 
importante observar que essas penalidades devem 
ser aplicadas a contar da data em que o fato se tornou 
conhecido. A prescrição da ação disciplinar é regula-
mentada pelo art. 142.

Art. 142 A ação disciplinar prescreverá:
I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis 
com demissão, cassação de aposentadoria ou dis-
ponibilidade e destituição de cargo em comissão;
II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à 
advertência.
§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data 
em que o fato se tornou conhecido.
§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal 
aplicam-se às infrações disciplinares capituladas 
também como crime.
§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de 
processo disciplinar interrompe a prescrição, até a 
decisão final proferida por autoridade competente.
§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo 
começará a correr a partir do dia em que cessar a 
interrupção.


